
Parecer nº______, de 2013

Da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sobre o Projeto de lei nº 1187, de 2011

De autoria do Deputado Carlos Bezerra Jr., o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos enfermeiros possuírem Certificado de Especialista ou Especialização em Emergência para assumir cargo de gestão em Unidades de Emergência no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5º Sessões Ordinárias, (de 02/02 a 08/02/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, mereceu o texto aprovação, nos termos do parecer juntado às fls.05/06, de autoria do relator então designado, Deputado Cauê Macris.

Compete agora à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais examinar a proposição no aspecto do merecimento, de conformidade com o disposto no artigo 31, §10, da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Em o fazendo, verificamos do exame dos autos que a iniciativa em questão tem por escopo estipular requisito para o exercício de cargo ou função de gerenciamento ou supervisão em unidades de emergência médico-hospitalares localizadas no Território Paulista.

Argumento o Autor em defesa da solução ora proposta que “Diferente de outros profissionais da saúde, o enfermeiro trabalha especificamente em emergência, havendo necessidade de conhecimento técnico específico e aprofundado.

Dessa forma, para que possa desenvolver um processo contínuo de sistematização da assistência de Enfermagem, o profissional enfermeiro, designado para assumir cargo de gerenciamento ou supervisão em unidades de Emergência deve ser um profissional capacitado e, que seja referência técnica à equipe de enfermagem, com habilidade organizacional estrutural, dimensional e logística, capaz de orientar e treinar, visando o aperfeiçoamento da equipe e a segurança dos pacientes em procedimentos complexos comuns à (SIC) essa área de emergência.

Assim, se faz necessário a exigência de Certificado Especialista em Emergência ou de Título de Enfermeiro Especialista em Emergência, a fim de que tais profissionais sejam plenamente habilitados para atuar na gestão ou supervisão das Unidades de Emergência do nosso Estado”.

Cumpre aduzir em apoio a tais argumentos que a prestação de serviços médico-hospitalares, tanto quanto vários outros ramos de atividade, tem caminhado no sentido de uma acentuada especialização, que se manifesta no mesmo ritmo em que rápidos avanços tecnológicos vão sendo incorporados pela Medicina.

Desse modo, ao não reconhecer a realidade dos fatos, não incorporando aos requisitos para o exercício de determinadas funções a comprovação de capacitação especializada o máximo que fazemos é manter no mesmo grau de amplitude a liberdade de escolha do empregador, que nem sempre é exercida em favor da melhor prestação de serviços, prevalecendo, pelo contrário, em diversas ocasiões o imperativo da redução de custos. Por esta razão, acreditamos que a solução em exame é a mais apropriada ao aperfeiçoamento da prestação de serviços nas unidades de emergência médico-hospitalar, merecendo, portanto, o nosso assentimento.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n. 1187, de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado Ramalho da Construção

Relator
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